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A nossa formação social, segundo PRADO JR. (1999), não pode ser compreendida sem que se 
considere aquele seu sentido externo, que nos põe, internamente, a determinação da mercadoria como 
forma, a explicitar os processos sociais aqui realizados. Assim, a dimensão interna da colônia, na sua 
relação com a dinâmica comercial externa, deve-se-nos apontar como elemento fundamental na 
constituição das realidades particulares, constituindo-se o Planalto Paulista, século XVIII, um caso 
específico. 

O ponto que buscaremos elucidar será a realização, a partir da descoberta do ouro em Minas 
Gerais, de um pretenso padrão monetário que, dada a diferença nas formas de produção entre o interno 
e o externo, realiza uma transferência de riqueza da produção dos pequenos produtores roceiros para a 
Coroa. 

Contudo, como aqui a forma social o é da mercadoria, forma-valor, o montante de meio circulante 
transferido para o comércio mundial deixa, no planalto, uma monetarização que se efetiva pela expansão 
do crédito, estabelecendo-se a expansão do trabalho, através das áreas de cultivo, como uma 
necessidade lógica desta realidade. Desta maneira, deriva-se daí uma forma específica de mobilização 
do trabalho, segundo aponta GAUDEMAR (1976), a caracterizar a nossa formação social como moderna. 

Vale destacar, apoiado em PETRONE (1995), que esta racionalidade só se torna possível porque 
há já, nos aldeamentos paulistas, uma divisão social do trabalho, representativa do urbano, que se 
antecipa para a constituição de uma realidade agrária. A destribalização das terras planaltinas, portanto, 
é considerada aqui como a imposição, pela forma valor, de uma urbanidade cuja formação é, 
contraditoriamente, o estabelecimento de uma realidade agrária, produtora de mercadorias. Contradição 
agrária-urbana que passa a ser um dos elementos que compõe a análise deste artigo. 

Dado o fato de que nossa formação social estabelece-se num movimento de atualização em 
relação à dinâmica mundial", especialmente européia (pois é a partir daí que se dão os processos de 
modernização mundial) a formação desta realidade moderna comporta duas vias de fenômenos 


formativos. Uma primeira é que, como já destacamos através de PRADO JR. (1999) a constituição de 





* Para Lênin trata-se do desenvolvimento desigual e combinado, ainda que sob o capitalismo mundial. 
Para Robert Kurz trata-se de modernizações retardatárias que suscitam uma não simultaneidade 
histórica. Contudo, como para este último, a perspectiva é a do Colapso da Modernização, no século XX, 
o que se constituía como não-simultaneidade, dado o limite histórico da modernização, passa a se 
efetivar como simultaneidade negativa. Ou seja, o desenvolvimento das forças produtivas, ao acirrarem a 
contradição fundamental do capital, relação capital trabalho, põe uma impossibilidade modernizadora ou 


nosso processo civilizatório, desde o seu princípio, faz-se através de um sentido moderno. Por outro lado, 
reúne-se a isto, o fato de que tal modernização, enquanto processo, faz-se a partir de uma forma social 
antecipada em relação à própria formação das categorias que trariam a validade ou efetividade desta 
forma lógica. Em outras palavras, a formação social dos territórios que sofreram um processo de 
dominação colonial caracteriza-se, sob o ponto de vista conceitual que ora abordamos, numa 
anteposição da forma valor em relação às categorias que a compõem, dentre elas, a qual abordaremos 
mais proximamente, a de trabalho. 

Dado que moderna, portanto, a realidade monetária, sob a determinação da forma valor, põe-se a 
gestar a constituição de uma sociabilidade que, no século XVIII, constitui a possibilidade de se 
monetarizar através de um padrão monetário estabelecendo o ouro como meio de circulação. Isto implica 
dizer que tornou-se possível realizar internamente, ainda que de forma ilusória, a metamorfose da 
mercadoria em dinheiro. 

Observemos, contudo, que, o século XVIII, de modo intenso, evidencia um processo de 
aproximação do próprio trabalho, enquanto uma categoria social e analítica, à forma valor anteposta 
como sociabilidade a se gestar no interior do Planalto Paulista. Em outros termos, evidencia uma 
defasagem lógico-histórica de uma categoria fundamental para a realização do valor enquanto 
acumulação. 

Isto pode ser observado, sob a perspectiva social, através do contínuo reclame de braços para a 
lavoura em todo o espaço colonial. Este constante reclame, seja no planalto, seja na lavoura canavieira 
e, mesmo no lavoura cafeeira de séculos posteriores, está a nos demonstrar que a sociabilidade de 
territórios que tiveram um passado colonial efetivou-se como moderna, isto é, sob o pressuposto da 
forma valor, antes mesmo de constituir a sua categoria basilar e fundamental, isto é, o próprio trabalho. O 
gestar de nossa sociedade é, portanto, determinado por uma sincronia categorial cuja constituição se faz 
pela contínua aproximação da categoria de trabalho a uma lógica que o pressupõe, mas que, dada a sua 
antecipação, gesta tal aproximação categorial como algo próprio da natureza das formações periféricas. 

Nos processos aqui gestados, não se pode estabelecer como método de análise, portanto, a 
diacronia, isto é, a linearidade temporal como algo que constitua a dinâmica de nossos fenômenos sócio- 
econômico-espaciais. Isto porque as relações categoriais aqui postas, a se estabelecerem de forma 
sincrônica — primeiro o conceito, concomitante à formação categorial como necessidade — exigem, do 
ponto de vista processual, uma compreensão de sua particularidade. Deste modo, há que se diferenciar, 
como expõe GIANNOTTI (2000) a história categorial da história do devir. Se a realidade européia tem 
como condição de sua urbanização um passado agrário, a partir do qual gesta-se um processo de 
acumulação primitiva cujo resultado será uma industrialização que terá o espaço urbano ou mesmo 
metropolitano (ENGELS, 1986) o mesmo, do ponto de vista histórico, social, econômico e mesmo 
espacial, não se dará aqui. Ou seja, defende-se a tese de que a relacionabilidade particular das 


categorias que compõem um dado conceito deve, necessariamente, exigir uma formação também 





recuperadora, dos países periféricos, constituindo-se, a totalidade da modernização, em uma 


particular que, também de modo necessário, deve levar a uma análise que comporte tal formação 
particular. 

No que tange ao tema que por hora nos propomos dialogar neste artigo, a urbanização brasileira, 
observada a partir dos aldeamentos indígenas e da descoberta do ouro, no século XVIII, deve também 
estabelecer-se tanto histórica como analiticamente em sua especificidade. 

Fiquemos com a observação de que, numa primeira aproximação, a constituição de nossa 
urbanização teve de efetivar-se forjando, desde o princípio, uma realidade agrária então inexistente. Isto 
se deu pela destituição da sociabilidade comunal pré-cabralina — trata-se da escravização, genocídio, 
arrasamento de povos indígenas que expressam a identidade entre civilização e barbárie - o que implicou 
na necessidade de algo que estava ausente. 

Deste ponto de vista, a natureza desta formação social, como a contínua necessidade de 
atualização teve de forjar a simultaneidade, como forma urbana, na expressão de LEFEBVRE (2000), 
para constituir uma sociabilidade agrária produtora de mercadorias a serem trocadas no comércio seja 
local, seja mundial, através do monopólio metropolitano. Ou seja, a particularidade da formação social da 
América Portuguesa, analisada aqui, por hora, através dos aldeamentos indígenas do Planalto Paulista”, 
constitui uma simultaneidade que faz daquilo que é pressuposto do urbano (o agrário) um resultado, visto 
que a forma urbana se antecipa para realizar uma sociabilidade agrária, compondo isto uma 
particularidade de nossa urbanização. 

A destribalização das terras indígenas planaltinas, sentido e posição dos aldeamentos, são 
portanto, a constituição desta urbanidade que forjará, contraditoriamente como resultado, uma realidade 
agrária. Isto implica dizer que, diante de uma sociabilidade mundialmente posta a atualização teve de 
antecipar o urbano, através de sua respectiva forma, a da simultaneidade, para que pudesse, ainda que 
precariamente, estabelecer as trocas com o mercado mundial. 

Os aldeamentos indígenas estabeleceram-se, portanto, como este impulso modernizador em 
direção de realizar o trabalho através da expropriação do ameríndio. QueremooOs tratar aqui não só o fato 
de que os aldeamentos forjam uma divisão têmporo-espacial na realidade comunal indígena, o que já 
tratamos em nossa tese de doutorado, mas destacar a contínua insuficiência deste trabalho para compor 
as trocas com o mercado mundial. 

Isto implicou na necessidade da formação da categoria social de trabalho para que estas trocas 
pudessem se realizar enquanto valor, mercadoria. Assim, juntamente com a perspectiva do lucro 


monetário estava a necessidade de constituir o trabalho sempre ausente. Ausente porque numa 





simultaneidade da crise, o que o autor cnama de simultaneidade negativa. 

? Contudo, isto pode ser observado em diferentes espaços do Brasil - Colônia. A formação dos 
aldeamentos indígenas como o modo de gestar uma realidade agrária pode ser observada, por exemplo, 
no Maranhão, ao longo dos séculos iniciais de nossa formação, incluindo-se aí o século XVIII. Isto pode 
ser observado não só através de bibliografia sobre o assunto, por exemplo, através de MOISÉS (1988), 
MEHY (1992), dentre outros. A problemática indígena relativa aos aldeamentos no Maranhão pôde ser 
observada também numa série de cartas e documentos que hora venho pesquisando junto ao Instituto de 
Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo, no acervo Alberto Lamego. 


realidade de trocas desiguais, o trabalho aqui presente fazia-se insuficiente para estabelecer um 


montante de valor passível de ser equivalido pelos produtos europeus. 


A mobilização interna do trabalho, portanto, é não só uma mobilização explicitamente forçada, na 
expressão de Jean Paul de Gaudemar, mas que, em sua relação com a dinâmica do trabalho mundial é 
precária e insuficiente, na medida em que é moderna e, ao mesmo tempo, atualizadora em relação ao 
conceito que se antecipa ou, em outras palavras, na medida em que a formação da América Portuguesa 
é não-simutânea, como expressa KURZ (1993), a relação categorial se faz pela simultaneidade como 
forma lógica, como simultaneidade do próprio urbano com o a realidade agrária, portanto. Como 
resultado, a categoria trabalho nesta realidade analisada se forma, mobiliza-se, na sua forma escravista. 
Pois dada que posta num contexto atualizador não se constitui a possibilidade, a princípio, de se fazer 
em sua forma assalariada. Deve-se gestar valor antes mesmo de se constituir como trabalho assalariado, 
o que implica dizer nesta atualização os processos diacrônicos são lógica e historicamente impossíveis. 
Daí escravismo e modernização, também pelo viés da mobilização do trabalho, não se constituírem 
noções excludentes, mas que compõem uma forma do moderno. 

Em outras palavras a mobilização interna, enquanto formação do trabalho, não constitui um 
quantum de trabalho passível de ser trocado e realizado na forma monetária. Isto especialmente numa 
realidade cujo contexto se faz pelo monopólio imperial, pois que este é monopólio do trabalho aqui 
realizado através do comércio de produtos industrializados oriundos da Europa cujo intermediário é a 
Coroa Portuguesa, embora sempre em conflito com o contrabando junto à outras nações européias. 

A presença de produtos ingleses, holandeses, franceses e portugueses, industrializados, desde 
tecidos de tafetá, linho, baetas (veludo felpudo) até peças da casa como pratos, móveis e utensílios e 
mesmo ferramentas é possível de ser observada em vários inventários post mortem pesquisados junto 
ao Arquivo Público do Estado de São Paulo”. Não nos é incomum, no século XVIII, no Planalto Paulista 
encontrarmos casas comerciais onde tais tecidos, ferramentas e produtos industrializados europeus 
encontram-se em abundância em várias casas comerciais localizadas na vila o nos seus arredores. 

Não obstante, esses mesmos produtos, evidentemente que outros exemplares, encontram-se em 
maior ou menor presença junto aos inventários dos sitiantes que não são proprietários de lojas — /ogeas 
como se dizia no século XVIII — ou não vivem do comércio, de suas lavouras. São proprietários de sítios, 
com gados, alguns poucos escravos, pequenos currais, etc. e produzem roças, especialmente de 
mandioca, pois que é muito comum a presença da roda de rellar e da prenSa de amassar.” Isto implica 
dizer que há de fato uma circulação, ou seja, uma troca entre o trabalho dos roceiros, posseiros, sitiantes, 
com e/ou sem trabalho escravo e o trabalho mundial, europeu, através de suas respectivas mercadorias, 


expostas nas /ogeas. Pois se há a presença destas mercadorias junto à casa ou ao sítio dos roceiros 





2 Trata-se de pesquisa de Pós-Doutoramento atualmente em andamento, pelo Instituto de Estudos 
Brasileiros da Universidade de São Paulo. 

e Arquivo Público do Estado de São Paulo, Inventários, 1700-1800. A partir de agora somente APESP, 
Inventários. 


trata-se de uma evidência de que estas mercadorias européias eram comercializadas, também, no 
interior do Planalto Paulista. 

Por outro lado, o produto dos sitiantes, roceiros e/ou posseiros marcam sua presença nestas casas 
comerciais onde encontramos arrobas de toucinho, alqueires de fejam e milho, postos nas mesmas para 
que sejam vendidos a tantas mãos de milho, por exemplo. Isto implica dizer que a casa comercial” reúne 
o momento da desigualdade da troca entre os produtos industrializados europeus e a pequena produção 
roceira planaltina. desigualdade que iremos explicitar em breve neste artigo. 

Isto, que por enquanto aparece como uma ilustração, deve contudo permitir uma importante 
derivação. A realidade planaltina não pode ser interpretada a não ser em sua estreita (!!) relação com a 
realidade monopolista colonial. O que nos contribuirá em muito para compreender a antecipação do 
urbano como forma da simultaneidade e como mobilização do trabalho. Revela, ainda, que o plano da 
produção roceira, na medida em que posta na equiparação monetária, isto é, sob a forma valor, com a 
produção européia, estabelece-se como moderna e determinada por uma necessidade de monetarização 
deste respectivo trabalho. 

Moderno também porque apoiado sob um trabalho escravo que constitui não só parte da riqueza 
dos bens dos inventários post mortem, mas cujo trabalho, seja na roça seja junto a outras atividades 
estabelece-se sob uma perspectiva de transformar-se em dinheiro. Isto pode ser derivado por dois 
aspectos. Um primeiro revela-se pelo fato de que muitos escravos eram comprados através de dívidas 
que visavam a ser pagas ao final de longos anos, Isto implica dizer que o pagamento do escravo estava 
posto como uma da determinantes de seu trabalho junto ao planalto. Como segundo aspecto pode-se 
destacar a presença, no século XVIII, do aluguel de escravos, o que sugere, também, a monetarização 
do trabalho planaltino, seja, escravo ou do próprio sitiante, como uma determinação das relações sociais 
ali postas.º 

Contudo, esta mobilização do trabalho, seja do indígena, seja do escravo seja do próprio posseiro, 
como trabalho livre, pode ser observada como uma mobilização precária ou insuficiente dado o fato de 
que a mesma não constituía condição suficiente para pagar as trocas estabelecidas. Isto tanto em 
relação às mercadorias trocadas como em relação ao próprio trabalho escravo. Como a principal moeda 
passível de se constituir como meio de circulação era o próprio ouro extraído nas minas gerais, deriva-se 
daí que os mecanismos de trocas, sob a lógica do monopólio era impeditiva de manter no interior desta 
sociedade um quantum mínimo de ouro, em relação às trocas estabelecidas, de modo que o mesmo não 


se efetivava como meio de circulação. 





º Vale destacar que o que chamamos de casa comercial refere-se a um cômodo da casa na cidade ou ao 
longo de algumas estradas que serviam de depósito das mercadorias, provavelmente com um balcão e 
um português atrás do mesmo realizando os negócios. Algumas eram especializadas em tecidos e, 
portanto, continham todos os tipos, desde os mais simples aos mais caros. Outras, misturavam secos e 
molhados, onde a presença de ferramentas, pratos, e os mais diversos utensílios da casa estavam 
presentes. APESP, Inventários. 

APESP, Inventários. 


A presença de dívidas, as mais diversas e de montantes os mais variados”, revela exatamente esta 
diminuta presença relativa do trabalho planaltino a poder competir com a presença dos produtos 
industrializados europeus que, então, dada a troca desigual, efetivavam o monopólio de uma forma que a 
renda da terra produzida por estes sitiantes era transferida, pelas trocas, à Coroa, através deste comércio 
mundial. 

Deste ponto de vista, as dívidas, ou mesmo uma difusão do crédito presente na realidade 
planaltina revela o que temos chamado de uma mobilização específica do trabalho nesta sociabilidade. 
Mobilização atualizadora inclusive no que diz respeito à quantidade de trabalho necessário para 
estabelecer sua monetarização através das trocas. Difusão de crédito porque constituía-se como uma 
prática extremamente comum e que se fazia através das cartas de crédito assinadas de próprio punho, 
passadas ou não em juízo. As casas comerciais, contudo, eram as principais distribuidoras de crédito, 
onde se destacava a contraposição entre crédito pessoal, de pequena monta, e o crédito que a própria 
casa comercial adquiria junto ao carregador, isto é, junto àquele que fazia a carregação, normalmente do 
Rio de Janeiro para o Planalto”. 

Em outros termos, à exceção dos comerciantes e contratadores de dízimo, o monopólio da Coroa 
sobre o ouro, através destas trocas desiguais, implicou na subjugação do colono português ao árduo 
trabalho na terra, como uma forma possível de monetarizar o trabalho então mobilizado nesta realidade.” 
Como tal impossibilidade constitui-se como imanente à uma realidade colonial, isto é, como própria da 
identidade da não identidade colonial, os inventários post mortem passam a ter uma importância 
fundamental na constituição de uma sociabilidade monetarizada sem dinheiroº. 

Isto porque a avaliação dos bens”, após a realização do testamento, implicava num ato judicial, 
jurídico, supervisionado pelo juiz da vila e efetivado pelos avaliadores que se constituíam funcionários da 
Coroa e desenvolviam um importante papel nesta economia monetarizada sem dinheiro. Eles eram 
responsáveis em pôr sob a guarda do juizo de orphaons os bens, isto é, desde bens de raiz, escravos, 
gado, até os mais simples objetos da casa como tecidos, panos, garfos, pratos, bancos, bofetes, catres, 
objetos novos e em bom uzo, assim como os velhos e quebrados. 

Em última instância, os inventários tinham como objetivo saldar as dívidas que durante toda uma 


vida não tinha sido possível realizar, o que revela o crédito e a dívida como elementos componentes de 





“Isto pôde ser observado através de mais de 80 inventários post mortem pesquisados no APESP no 
desenvolvimento da pesquisa em andamento já referenciada neste artigo. 

É APESP, Inventários post mortem. 

º Em nossa tese de doutorado já desenvolvemos o argumento de que a isto corresponde a identidade do 
colonial strictu sensu, isto é, como a identidade da equivalência monetária aqui não se estabeleceu, a 
busca desta identidade é verdadeiramente o que constitui a identidade colonial. Deste ponto de vista a 
identidade da não identidade é o que constitui a própria identidade colonial strictu sensu, isto é, interna. 
Cf. ALFREDO (2004) 

'º Expressão tomada emprestado de KURZ (1993) que a utiliza para compreender as contradições do 
capitalismo contemporâneo. 

Neste artigo apenas apontaremos algumas derivações relativas à importância dos inventários na 
sociabilidade planaltina, o que faremos como mais demora em texto onde se o possa expressar mais 
longamente. 


uma sociabilidade monetarizada sem dinheiro a revelar uma dinâmica crítica desta sociabilidade 
moderna. A partir dos bens inventariados, as dívidas eram somadas e, então, os objetos leiloados em 
praça pública para assim, poderem saldar as dívidas não pagas pelo casal. 

Ora, ainda que de forma rápida, podemos observar que a sincronia categorial, já por nós 
destacada mais acima, estabelece fenômenos sócio-econômicos de curiosa particularidade na 
conformação da modernização de espaços que sofrerão a tenaz de uma realidade colonial. Como a 
constituição da forma valor aqui está atualizar-se em relação ao conceito de valor — através da categoria 
de trabalho — implica tal situação, na contínua descontinuidade do trabalho em relação à sua 
possibilidade de equivalência monetária. Sob esta perspectiva, a constituição da forma-valor na 
realização dos objetos em mercadoria estabelece-se, atualizando o planalto a si mesmo, como identidade 
de si ao não idêntico, isto é, a posteriori de seu uso. 

Heis, portanto, uma realidade cuja contínua diminuta presença relativa do trabalho mobilizado, irá 
em sua forma particular, mobilizar não apenas o trabalho como força de trabalho, mas também o 
trabalho realizado e já utilizado no interior da sociedade planaltina. Não só escravos, gado, bens de raiz, 
mas também calções, mesas, toalhas, garfos, pratos, lençóis, serão mobilizados para buscar, de modo a 
realizar a desidentidade colonial, como atualização das categorias em relação a uma forma-valor já 
posta, ou melhor, anteposta. Contudo, não se trata de uma mobilização como se o fosse apenas de 
mercadorias a serem realizadas pela troca monetária, mas de uma transformação a posteriori de bens 
em mercadorias que visam a possibilitar a realização do próprio trabalho enquanto força de trabalho. Pois 
são pagamentos de dívidas que, ao se realizarem — tais pagamentos — cristalizam a possibilidade de 
novos trabalhos. 

Temos, portanto, uma forma valor antecipada como ilusão de riqueza, é bem verdade, e por isso 
crítica, mas que se faz na simultaneidade de constituir coisas, bens, utensílios na forma mercantil a 
atualizar a categoria de trabalho á forma valor. Trata-se, portanto, de uma simultaneidade que evidencia 
a presença do urbano antecipado à, simultaneamente, forjar uma realidade agrária, contradição lógica 
que particulariza o nossa urbanização e, sob o nosso ponto de vista, estabelece-se aqui como questão 


de método por hora proposta. 
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